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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. LIMITE 
TEMPORAL QUE NÃO SE APLICA.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que as faltas 
disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito 
objetivo) do livramento condicional, podem indicar a ausência de mérito 
(requisito subjetivo) do apenado, obstando, assim, a concessão do 
benefício.

2. Cumpre ressaltar, também, que não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado.

3. No caso, a Corte estadual manteve o indeferimento do benefício em 
questão por ausência do requisito subjetivo, tendo em vista que o acusado 
foi condenado, nos autos n. 1511696-59.2021, como incurso no art. 157, 
caput, c/c o art. 14, inciso II, do Código Penal, por crime praticado em 
2/12/2021, enquanto gozava de regime aberto. Por esse motivo, teve a falta 
grave anotada.

4. Cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas 
instâncias ordinárias, quanto ao mérito do acusado, demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 

Documento eletrônico VDA45893044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/02/2025 19:57:20
Publicação no DJEN/CNJ de 06/03/2025. Código de Controle do Documento: f5dc74dd-66a7-4110-8e84-00b2aab9fd20



nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 

Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. LIMITE 
TEMPORAL QUE NÃO SE APLICA.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que as faltas 
disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito 
objetivo) do livramento condicional, podem indicar a ausência de mérito 
(requisito subjetivo) do apenado, obstando, assim, a concessão do 
benefício.

2. Cumpre ressaltar, também, que não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da 
pena, a fim de se averiguar o mérito do apenado.

3. No caso, a Corte estadual manteve o indeferimento do benefício em 
questão por ausência do requisito subjetivo, tendo em vista que o acusado 
foi condenado, nos autos n. 1511696-59.2021, como incurso no art. 157, 
caput, c/c o art. 14, inciso II, do Código Penal, por crime praticado em 
2/12/2021, enquanto gozava de regime aberto. Por esse motivo, teve a falta 
grave anotada.

4. Cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas 
instâncias ordinárias, quanto ao mérito do acusado, demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS ELIAS contra decisão 
de minha lavra em que indeferi liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor.

Depreende-se dos autos que o pedido de concessão de livramento 
condicional formulado em favor do acusado, em primeiro grau, foi indeferido (e-STJ fl. 
39).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de 
origem, o qual negou provimento ao recurso, consoante acórdão acostado às e-STJ fls. 
13/16 – sem ementa.

Nesta Corte Superior, alegou que "a fundamentação utilizada para o 
indeferimento do pleito, se pauta na gravidade genérica dos crimes praticados pelo 
Paciente, na longevidade das penas na condenação de uma falta disciplinar de 
natureza grava que já fora reabilitada e na exigência da passagem em regime 
intermediário para a obtenção do benéfico" (e-STJ fl. 3)

Em decisão acostada às e-STJ fls. 107/111, indeferi liminarmente o habeas 

corpus, motivando o presente agravo regimental, no qual reitera a defesa os 
argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, seja reconsiderada a decisão ou seja o feito submetido à 
apreciação da Turma julgadora, concedendo o livramento condicional ao recorrente.

É o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada 
que merece ser mantida na íntegra.

A questão posta a deslinde refere-se ao livramento condicional, benefício 
possível de ser concedido pelo Juízo das execuções penais aos condenados que 
preencherem os requisitos previstos no art. 83 do Código Penal.

No caso, o pedido de livramento condicional foi indeferido com a seguinte 
fundamentação (e-STJ fl. 39, grifei):

Para concessão do benefício pleiteado é necessário, além do lapso 
temporal, o bom comportamento, que não se resume apenas aos 12 últimos 
meses de cumprimento de pena, conforme tese firmada no Tema 1161, pelo 
STJ: “A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal”.

No caso dos autos, o sentenciado, em que pese o cumprimento de lapso de 
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pena superior ao exigido, praticou falta disciplinar de natureza grave, 
enquanto gozava de regime aberto, tendo sido condenado como incurso no 
art. 157, caput, c. c. o art. 14, inciso II, do Código Penal nos autos nº 
1511696-59.2021 (fls. 257/258), por crime praticado em 02/12/2021, razão 
pelo qual teve a falta grave anotada e foi regredido às fls. 302/305.

Assim, ausente requisito de ordem subjetiva, indefiro a concessão do 
livramento condicional.

 

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso com espeque na 
seguinte argumentação (e-STJ fl. 94):

Com efeito, a falta grave cometida pelo detento durante o período 
mencionado demonstra que o agravado não faz jus ao livramento 
condicional, mesmo com a inclusão da alínea "b" do inciso III do artigo 83 do 
Código Penal pelo "Pacote Anticrime" (Lei nº 13.964/2019).

Isso se deve ao fato de que o Tema Repetitivo 1.161 do E. STJ estabelecer 
que a valoração do requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional que considera o bom comportamento durante a execução da 
pena, conforme o artigo 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal deve levar 
em conta todo o histórico prisional do condenado, e não se restringir apenas 
ao período de 12 meses mencionado na alínea "b" do mesmo inciso III do 
artigo 83.

Portanto, a análise do comportamento do detento deve ser abrangente, 
considerando não apenas os últimos meses, mas todo o seu percurso no 
sistema prisional.

 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que as faltas 
disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito objetivo) 
do livramento condicional, podem indicar a ausência de mérito (requisito subjetivo) do 
apenado, obstando, assim, a concessão do benefício.

Cumpre ressaltar, também, que não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado.

Ressalte-se, ainda, que "o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código 
Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta 
grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período de resgate 
da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 25/8/2021).

Verifica-se dos autos que a Corte estadual manteve o indeferimento do 
benefício em questão por ausência do requisito subjetivo, tendo em vista que o 
acusado foi condenado, nos autos n. 1511696-59.2021, como incurso no art. 157, 
caput, c/c o art. 14, inciso II, do CP, por crime praticado em 2/12/2021, enquanto 
gozava de regime aberto. Por esse motivo, teve a falta grave anotada (e-STJ fl. 15).

O acórdão impugnado está, portanto, de acordo com a jurisprudência 
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pacífica deste Tribunal Superior, inexistindo constrangimento ilegal no indeferimento do 
livramento condicional.

Ademais, cabe lembrar que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas 
instâncias ordinárias, quanto ao mérito do acusado, demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL CASSADO. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. NOVO CRIME 
NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. TEMA REPETITIVO N. 1161. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a prática de infrações disciplinares graves ou de novos 
crimes durante a execução da pena, demonstram a ausência do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional, embora não 
interrompam o prazo para obtenção do benefício. Tal entendimento 
encontra-se em harmonia com a orientação desta Corte.

Precedentes.

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, consolidada no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1161, não limita a análise do requisito 
subjetivo relativo ao bom comportamento durante a execução da pena ao 
período de doze meses, devendo ser considerado para tal fim todo o 
histórico prisional. Precedentes.

IV - Impossível se revolver o contexto probatório original, de maneira a se 
afastar a interpretação imposta, ante a ausência de constatação de flagrante 
ilegalidade prima facie, pois é iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do 
seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem ampla incursão 
no acervo fático.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 933.370/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. 
SÚMULA N. 182/STJ. LIVRAMENTO CONDICIONAL. MANUTENÇÃO DO 
INDEFERIMENTO PELA CORTE DE ORIGEM POR FUNDAMENTOS 
DIVERSOS. POSSIBILIDADE. HISTÓRICO PRISIONAL. TEMA 1.161/STJ. 
FALTA GRAVE RECENTE. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da decisão 
agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, já examinadas 
e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a Súmula n. 182/STJ, por 
violação ao princípio da dialeticidade.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no sentido de que 
o Tribunal a quo pode apresentar argumentos totalmente diversos, desde 
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que o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento do juiz e do duplo grau de jurisdição. O que não se admite é 
que, em recurso exclusivo da Defesa, o resultado se agrave. Precedentes.

3. No caso, o agravo em execução foi interposto somente pela Defesa, mas 
não houve agravamento da situação do reeducando, tendo a Corte de 
origem apenas mantido o indeferimento do livramento condicional, embora 
se utilizando de fundamento diverso.

4. Julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG (relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Terceira Seção, julgado em 24/05/2023, DJe de 1º/06/2023), na 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia (Tema 1.161), a 
Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que [a] valoração do 
requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", 
do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal.

5. Na hipótese em apreço, o Tribunal de origem negou o pedido de 
livramento condicional, diante da ausência de cumprimento do requisito 
subjetivo do reeducando, consubstanciado não apenas na gravidade dos 
crimes cometidos ou na longa pena a cumprir, mas também pelo histórico 
prisional, considerando, como motivação, as inúmeras faltas disciplinares de 
natureza grave praticadas em 2016, 2017 e 2018, inclusive a última, datada 
de 23/05/2022, por posse de drogas, ou seja, não sendo tão antiga a ponto 
de ser desconsiderada.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 897.538/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, 
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APENADA DO REGIME 
FECHADO. PEDIDO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. HISTÓRICO DE 
FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO TEMPORAL. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. TESE FIRMADA NO 
TEMA REPETITIVO N. 1.161. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A apenada do regime fechado não preenche o requisito subjetivo para a 
antecipação direta de liberdade, em livramento condicional, ante o histórico 
de falta disciplinar.

2. Segundo a tese jurídica fixada no Tema Repetitivo n. 1.161: "a valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art.

83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe 1º/6/2023).

3. As conclusões da decisão agravada não impugnadas no regimental 
atraem a incidência da preclusão.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 904.811/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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